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A pesquisa tem como objetivo a analise das Politicas Publicas de Inclusdo na educagao superior que
salvaguardam acesso, permanéncia e conclusdo de curso na Universidade Federal de Mato Grosso do
Sul - UFMS. A pesquisa de cunho documental permeou a investigagcdo dos Relatérios de Gestao da
UFMS. Apé6s a andlise e discussdo dos dados observaram-se algumas evolugdes nas politicas da
Educagédo Superior efetivadas na UFMS, porém, ainda existem barreiras organizacionais a serem
rompidas, concernentes a falha no processo de triagem efetuada a partir das matriculas, as quais séo
representadas por dados ainda inconsistentes, para possibilitar atendimentos mais otimizados.
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INTRODUCAO

E fulcral assegurar o acesso e permanéncia & educacdo, ndo apenas no nivel basico, mas também no
superior, para tanto, faz-se necessario perscrutar sobre a existéncia e eficacia das politicas que
preconizam a inclusao, acesso e permanéncia do estudante com deficiéncia na Educagao Superior, sob
o recorte da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul — UFMS, na égide da Politica Nacional de
Educagéao Especial na Perspectiva da Educagéo Inclusiva (2008).

Tem-se como pontos de investigagdo o funcionamento das politicas de acesso para académicos com
deficiéncia, ao elencar os dispositivos centrais, os quais oferecem suporte a criagdo de programas que
contribuam para a inclus@o o acesso e a permanéncia desses sujeitos dentro da UFMS. Durante o
perscruto optou-se pela averiguagédo documental com o levantamento de agdes na seara da perspectiva
de Educacéo Especial, desenvolvidas dentro universidade supracitada, a partir do ano de 2008, por
intermédio de recortes em ordem cronolégica dos Relatérios de Gestao da UFMS.

POLITICAS PUBLICAS DE INCLUSAO NA EDUCACAO SUPERIOR

Um pressuposto de investigagdo do itinerario das Politicas de Inclusdo para a Educagao Superior
(2008) precisa adotar, mesmo que brevemente, um resgate dos dispositivos que antecedem a Politica
Nacional de Educagao Especial na Perspectiva da Educacgao Inclusiva, dessa forma, para conduzir a
priori, a estruturacdo deste estudo consta-se com a contribuicdo de Maciel & Anache (2017) as quais
delinearam, sequencialmente, alguns dos principais dispositivos como o Programa Incluir estruturado
pela Secretaria de Ensino Superior (SESU) juntamente com a Secretaria de Educacdo Especial
(SEESP), com o intuito de incluir pessoas com deficiéncia na Educagdo Superior, alicergados pelo
Decreto n® 5.296/2004 (BRASIL, 2004). Posteriormente, ha parceria entre o SESU e Secretaria de
Educacgéo Continuada, Alfabetizagéo, Diversidade e Inclusdo (SECADI).

As autoras ainda ressaltam que em 2006 houve a assinatura do Decreto n® 5.773, o qual prevé normas,
fungdes de regulagao, supervisdo e avaliagdo das instituicdbes de Educagao Superior, assim como o



Projeto de Lei n® 7.200/2006 com regulamentagdo para a educacdo superior brasileira. Por fim, as
autoras inferem que o ano de 2007, foi deveras importante com o langamento do Plano de
Desenvolvimento da Educacdo (PDE), que abarcou o Programa de Apoio aos Planos de
Reestruturacdo e Expanséo das Universidades Federais (REUNI).

A Convencdo dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia proposta pela Assembleia Geral da
Organizagéo das Nagdes Unidas (ONU, 2006), foi ratificada no Brasil em junho de 2008, estabelecendo
o compromisso do Estado em cumprir agdes previstas no documento supracitado, afirmando seu
carater obrigatério com a publicagdo do Decreto 186/2008. Destarte, a Politica Nacional de Educagéo
Especial na Perspectiva da Educacéo Inclusiva tem como sustentaculo tal Decreto. E imprescindivel
inferir que o documento salienta em sua introdugéo a relagéo atrelada entre a Educagéao Inclusiva e os
Direitos Humanos apresentando como proposito a equidade (BRASIL, 2008).

Miranda (2011) infere que a inclusao da pessoa com deficiéncia na Educagao Superior é gradativa, em
decorréncia de uma pequena parcela da populagdo ter acesso a educacdo béasica aos servigos de
reabilitagdo. Também ressalta como obstaculo, a forte tendéncia da privatizagao da educagao superior,
o elitismo e o mito de incapacidade da pessoa com deficiéncia. Nesse prisma destaca-se a seguinte
concepgao:

[...] nasce uma arte do corpo humano, que visa ndo unicamente o aumento de suas habilidades, nem tampouco
aprofundar sua sujeicdo, mas a formagédo de uma relacdo que no mesmo mecanismo o torna tanto mais
obediente quanto é mais util, e inversamente (FOUCAULT, 1999, p. 119).

E sabido que os valores econdmicos empregados pela sociedade hodierna influenciam diretamente na
estruturagédo educacional, em que se costuma primar por um mero condicionamento, que muitas vezes,
€ escamoteado por falsas praticas de inclusao.

A Politica Nacional de Educagédo Especial na Perspectiva da Educagéo Inclusiva também pontua a
necessidade de pensar em direitos de uma educagao continua assegurando a transversalidade da
modalidade de educagéao especial desde a educacao infantil até a educacao superior (BRASIL, 2008).

Sequencialmente no ano de 2010, ha o Decreto N® 7.234, que dispéem acerca do Programa Nacional
de Assisténcia Estudantil - PNAES (BRASIL, 2010).

Em 2011, os ndcleos de acessibilidade nas Instituicbes Federais de Educagao Superior (IFES) tem sua
estruturagdo apresentada com o Decreto N® 7.611, referindo-se a Educagdo Especial a luz do
Atendimento Educacional Especializado (BRASIL, 2011).

O Incentivo ao Acesso e Permanéncia de Académicos com Deficiéncia na Universidade Federal
de Mato Grosso do Sul

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, com
extensdo ao ano de 2015 a 2019, apresenta propostas de incentivo que abarcam investimentos para
acdes de acesso, permanéncia e conclusao de curso, destinadas aos sujeitos que venham apresentar
impedimentos fisico, sensoriais, mentais/intelectuais, mdltiplas deficiéncias, transtornos mentais,
incluindo também pessoas com altas habilidades/superdotacédo (PDI, 2015-2019).

A Divisdo de Acessibilidade e Agdes Afirmativas (DIAF) na UFMS iniciou suas atividades no ano de
2013, e tem por objetivo 0 acompanhamento de académicos com deficiéncia, como também prestar
assisténcia aos académicos indigenas, pretos, pardos e quilombolas na referida instituicao.

Nas consideragdes do relatério de atividades da DIAF (2015) consta a conjectura de desmembramento
da divisao, de modo que possam ser criados Nucleos de Acessibilidade para a UFMS, como prescreve
a legislacao oficial, com a intengdo de instaurar outro Nucleo para atender a populagéo indigena,
pretos, pardos e quilombolas, requerendo também, profissionais que possam ser capacitados para
atender as diferentes demandas. Contudo, ainda n&o houve publicagdo de conhecimento, que afirme a
realizagcdo do desmembramento da divisao.

A DIAF realiza Atendimento Educacional Especializado (AEE) tendo como aparato legal o Decreto N°
7.611/2011 (o Decreto 6.571/2008 que antecedeu tal dispositivo foi revogado, sendo substituido pelo
decreto em questao), que assegura a educacao especial, o atendimento educacional especializado, que
no artigo 3° determina a transversalidade das agdes da educagao especial no ensino regular, e como
referido anteriormente, prevé a estruturagcao dos nicleos de acessibilidade nas IFES (BRASIL, 2011).



Santana (2016) assevera que o AEE fornecido na UFMS tem como mote a identificagdo das
necessidades educacionais de académicos que pertencem ao publico alvo da Educagao Especial,
vislumbrando o rompimento de barreiras fisicas de comunicagdo e informagéo impeditivas na
participacdo académica e social. Também infere sobre a execugéo de entrevista semiestruturada, que
coaduna com a identificagcdo das necessidades do académico e na sequéncia, ha o planejamento de
atendimentos que possam contribuir para o processo de aprendizagem.

ANALISE DOS DADOS

Para a fundamentagao das andlises, optou-se pela pesquisa dentro do site da Universidade Federal de
Mato Grosso do Sul (UFMS), na procura por dados dentro de uma hipotética linha do tempo via
Relatérios de Gestao publicados, que pudessem descrever as principais agdes que se concretizaram a
partir de 2008.

Tal instituicdo apresenta sua sede localizada na capital Campo Grande — MS, tendo Campus pelo
estado de Mato Grosso do Sul nas cidades de Aquidauana, Bonito, Chapadao do Sul, Corumbé, Coxim,
Navirai, Nova Andradina, Paranaiba, Ponta Pora e Trés Lagoas.

No relatério de gestdo de 2008 foi registrado em seu Objetivo 4: Ampliar programas de educagéo
continuada, em parceria com entidades governamentais e de classe. A Meta - 2 tem o objetivo de
incentivar a participagdo de docentes em programas de educagédo continuada. Apresentou-se como
evento realizado - “Curso de Capacitagdo Educar na Diversidade: Deficiéncia Mental e Processos
Educativos”. (Relatério de Gestéo, 2008, p.122). Ja em 2009, ha referéncia sobre Educagao Especial no
relatério dentro do Objetivo 3: Aperfeicoar o Programa Nacional de Fomento a Extensdo e Atendimento
Estudantil na Instituicdo. Na meta 4: Criar e aperfeicoar Programas de Assisténcia Estudantil - registra
como realizagdo no ano, a elaboragéo e aprovacao a agao de extensdo: “UFMS Acessivel - estratégias
para inclusao de académicos com deficiéncia na UFMS” (UFMS, 2009, p. 90).

No ano de 2010 dentro das agbes desenvolvidas, porém, ndo previstas pelo Plano de Desenvolvimento
Institucional (PDI) refere-se a Modernizagdo e Dinamizagdo do sistema da Biblioteca, sendo
disponibilizado um computador para consulta com programa especifico para deficiéncia visual
(Relatério de Gestado, 2010). Em 2011 na Diretriz 5 — que se refere ao Compromisso Social da
Instituicdo, dentro do programa de apoio ao estudante, registra que a realizagdo da pesquisa
retrospectiva, descritiva e documental, entre o ano 2009 a 2011, que identifica o numero de 167
académicos com algum tipo de deficiéncia. Tal levantamento foi realizado para posteriormente
possibilitar atendimento (UFMS, 2011).

Tomando como referéncia da consulta de relatérios os anos 2012 e 2013, o primeiro ano, como meta
de apoio ao estudante, apresenta o levantamento anual do nimero de pessoas com deficiéncia, as
quais prestaram tal declaragéo na matricula. Com o auxilio do Nucleo de Tecnologia da Informagao/NT],
referindo o total de 318 académicos. Apds a coleta de dados foi realizada intervengéo via telefone e a
maioria dos académicos disse possuir baixa visdo, porém nao precisava de atendimento especializado
e auxilio, uma vez que o uso de lentes corretivas sanava as limitagdes. Posteriormente houve a
construcdo de um documento com orientacdes de desenvolvimento de contedido aos professores que
lidavam com estudantes, os quais apresentavam alguma deficiéncia. No mesmo ano houve também o
registro de programas elaborados pela Associagdo de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), em
convénio com a UFMS, visando a formagao para o trabalho sob o regime de estagio profissionalizante
supervisionado, para educandos com deficiéncia mental, com prorrogagdo de contrato por até 60
meses (UFMS, 2012).

Em 2013 com o levantamento do numero de educandos com deficiéncia, foi constatado 55 estudantes,
apenas 5 destes necessitaram de atendimento. Também foram entregues orientagdes de trabalho aos
professores dos referidos discentes. Nesse periodo ha registros sobre a instauragdo do Programa de
Apoio aos Estudantes, sendo atendidos todos que se encontram em condigdes de vulnerabilidade, o
qual incluiu o publico da educagdo especial, auxiliando nos campos de moradia, alimentacéo,
transporte, assisténcia a saude, inclusdo digital, cultura, esporte, creche e auxilio pedagégico (UFMS,
2013).

O Relatério de Gestao de 2014 aponta o levantamento anual do nimero de académicos com deficiéncia
dentro de suas metas, registrando 212 estudantes. Também dispéem sobre cursos para formagéo de



profissionais acerca das praticas educacionais inclusivas e para o uso da Lingua Brasileira de Sinais;
Tradutor ou Intérprete de leitura do sistema Braille; servigos de audiodescrigéo e tecnologias assistivas,
mudangas arquitetdnicas visando a acessibilidade, bem como incentivos de produgao de pesquisas no
mote da Educagado Especial para o 1° Encontro de Educagdo Inclusiva no Ensino Superior. Vale
ressaltar que também infere sobre as orientagdes prestadas aos académicos com deficiéncia e ao corpo
pedagogico pela DIAF (UFMS, 2014).

O registro do levantamento de académicos com deficiéncia em 2015 apresenta o total de 221. A DIAF
passa a atender 60 académicos que fazem parte do publico-alvo da Educagdo Especial. Também
aponta investimento para aquisi¢do de recursos humanos qualificados para a DIAF, assim como a
aquisi¢ao de diversos materiais como uma impressora em Braille, 10 calculadoras sonoras, 5 teclados
ampliados, dentre outros, assim como a prestagio de espacos adaptados. (UFMS, 2015).

Apesar da criagdo da DIAF ter ocorrido no ano de 2013, os relatérios de gestdo que apresentavam
dados minuciosos sobre o trabalhado realizado nesse setor, tem a divulgacio no relatério do ano de
2016. Neste ano ha uma justificativa sobre os académicos que declaram ter alguma deficiéncia, o
numero apontado foi de 212, apresentando queda em comparag¢édo ao ano anterior, por esse motivo, ha
uma nota esclarecendo, que muitos educandos que declaram ter baixa visdo, apenas fazem uso de
Oculos, estes acabam confundindo os termos apresentados nos formularios. No documento também
consta a informagéo de que a DIAF ja tentou tomar algumas providéncias para melhorar o formulario, no
entanto, ainda ndo obteve sucesso. As listas sobre 0s equipamentos permanentes de acessibilidade
também constam no relatério do presente ano, assim como a prestagcdo de contas em relagdo aos
ambientes adaptados. De acordo com o relatério foram realizados acompanhamentos de 23
académicos com algum tipo de necessidade educacional especial no ano de 2016, totalizando 315
atendimentos (DIAF, 2016).

CONSIDERACOES

Os investimentos realizados pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, bem como as propostas
de inclusdo que foram se alicergando nesses dez anos de aprovagao da Politica Nacional de Educacgao
Especial na Perspectiva da Educacgéo Inclusiva, notabilizam alguns avangos e esforgos, porém ainda é
imprescindivel cogitar que a falha organizagdo durante as matriculas de académicos com deficiéncia
pode resultar em inUmeras problematicas, uma vez que, enquanto ocorre o processo da comprovagao
de que académicos apresentam ou ndo baixa visdo, dentre outras especificidades, outros estudantes
com deficiéncia que necessitam de auxilio acabam por nao receber atendimento durante um més, um
semestre ou maior numero de tempo.

Evidentemente, a organizagdo dos numeros de académicos matriculados nos cursos de graduagao
precisa de um registro conciso, para que possam existir acompanhamentos constantes em relagdo a
possiveis desisténcias, transferéncias de curso, possibilitando a investigacdo do que motiva tais
académicos a efetivarem as respectivas praticas, para que possam ocorrer possiveis intervengbes e
inclusive reavaliages do trabalho realizado pela DIAF.

Se na matricula houver a apresentacdo impreterivel de laudos comprobatérios das deficiéncias, a
triagem poderé ser mais efetiva, pois se ha grandes diferengas entre os niUmeros reais e o quantitativo
de declaragdes, os profissionais da DIAF irdo levar mais tempo para chegar a comprovagéao de que ha
necessidade de adequagdes e provisdo de materiais, e assim se organizarem para bem atender. A
triagem realizada por intermédio de laudos médicos concluidos, também podera auxiliar nos
encaminhamentos de atendimentos clinicos, que séo efetivados pela DIAF e que contribuem fortemente
para a construgéo da aprendizagem do académico, bem como de seu sentimento de pertenga social.

Ha vérios registos de que a divisdo envia documentos com orientacdes especificas acerca de cada
deficiéncia aos professores, sobre as avaliagbes alternativas e demais intervengbes no curriculo,
todavia, ndo bastara apenas o encaminhamento desse informativo, sera preciso que membros da
Divisdo acompanhem essas acoes in loco, para intervengdes curriculares que possam trabalhar com
métodos preventivos, de modo que nao haja erréneas reprovagdes designadas a académicos que nao
foram efetivamente avaliados nos finais dos semestres.
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